(Anexo ao Contrato no AMN - ______/201_)

CONDIÇÕES PARTICULARES – SEGURO DE ACIDENTES PESSOAIS
1. CONCEITO 
As condições a seguir enunciadas são consideradas particulares, por constituírem as características básicas do Seguro de Acidentes Pessoais do Pessoal da Marinha (SAPS-MB) e prevalecem sobre quaisquer outras normalmente seguidas pelo mercado segurador ou que venham a ser suscitadas pela CONTRATADA e/ou pelos Segurados, incluindo as Condições Gerais e Especiais constantes nos Apenso I e II deste Anexo.
2. DEFINIÇÕES

Para efeito destas Condições Particulares, ficam expressas as seguintes definições:

2.1 - Consignante:

É o responsável pelo pagamento do prêmio mensal consignado em seu Bilhete de Pagamento (BP).
2.2 - ESTIPULANTE:
É a Pessoa Jurídica que contrata apólice de seguros, ficando investida dos poderes de representação dos segurados perante a CONTRATADA. 

Para o SAPS-MB, o ESTIPULANTE é o Abrigo do Marinheiro (AMN) que, nos termos do Decreto-Lei nº 73, de 21/11/66, e da Resolução CNSP Nº 107 DE 16/01/2004, é o lídimo mandatário dos segurados e como tal, está investido dos poderes por eles outorgados.
2.2.1 - SUB-ESTIPULANTE:

No SAPS-MB, os Departamentos do AMN abaixo listados poderão ser SUB-ESTIPULANTES:

a) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Brasília, CNPJ 72.063.654/0002-56;

b) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Salvador, CNPJ 72.063.654/0003-37;
c) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Natal, CNPJ 72.063.654/0004-18;
d) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Belém, CNPJ 72.063.654/0005-07;
e) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Rio Grande, CNPJ 72.063.654/0006-80;
f) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Ladário, CNPJ 72.063.654/0007-60;
g) Departamento Cultural do Abrigo do Marinheiro, CNPJ 72.063.654/0011-47;
h) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro no Rio de Janeiro, CNPJ 72.063.654/0012-28;

i) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em São Pedro da Aldeia, CNPJ 72.063.654/0013-09;
j) Departamento de Serviços Sociais do Abrigo do Marinheiro, CNPJ 72.063.654/0014-90;
k) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Manaus, CNPJ 72.063.654/0015-70;
l) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em São Paulo, CNPJ 72.063.654/0016/51;
m) Departamento Educacional do Abrigo do Marinheiro em Niterói, CNPJ 72.063.654/0017-32;
n) Departamento Voluntárias Cisne Branco, CNPJ 72.063.654/0018-13;
o) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em Nova Friburgo, CNPJ 72.063.654/0019-02; e

p) Departamento Regional do Abrigo do Marinheiro em São Gonçalo, CNPJ 72.063.654/0020-38.
2.3 - Grupo Segurável:
É o conjunto das pessoas que têm vínculo de remuneração com a MB, ou seja, o grupo constituído por militares e servidores civis da Marinha, ativos e inativos (entendendo-se como inativos os militares na situação de reserva remunerada ou reforma e os servidores civis aposentados), por pensionistas de militares e de servidores civis da Marinha, bem como seus respectivos cônjuges / companheiros(as), filho(s) e ascendentes, além dos funcionários e dirigentes do ESTIPULANTE e dos SUB-ESTIPULANTES.

2.3.1 - Quando a titularidade do seguro abranger os Ascendentes, Cônjuges ou Filhos maiores, as Propostas de Seguro deverão ser assinadas pelos próprios, com a indicação dos respectivos beneficiários, ficando vedada a contratação de seguro em nome deste grupo, pelos militares, servidores civis e pensionistas da Marinha, conforme definido no subitem 2.3.

2.4 - Grupo Segurado:
É o conjunto de componentes do Grupo Segurável que tenham seguros ou venham a aderir ao SAPS-MB.

2.5 - Reabilitação:

É o restabelecimento pleno dos direitos à cobertura do seguro, anteriormente tornados restritos por falta de pagamento de até dois prêmios por parte do Segurado. 

2.6 - Segurado:

É qualquer pessoa que seja componente do SAPS-MB.

a) Cônjuge: No SAPS-MB, a(o) companheira(o) do SEGURADO é equiparada(o) a cônjuge, desde que ambos sejam solteiros, viúvos, separados judicialmente ou divorciados e comprovem, documentalmente, a união estável entre si, na forma da legislação aplicável à matéria.

b) Filho(s): Será(ão) considerado(s) filho(s) do SEGURADO, o(s) natural(is) ou adotivo(s), ou enteado(s), desde que esteja(m) sob a sua guarda ou tutela, por determinação legal.

3. GRUPO ESPECIAL

É composto de: Aspirantes da Escola Naval, Alunos das Escolas de Formação de Oficiais da Marinha Mercante, Alunos do Colégio Naval, os Alunos da Escola Técnica do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (ETAM), os Aprendizes-Marinheiros, Grumetes, Recrutas, os Estudantes, de qualquer nível, que estejam oficialmente fazendo estágio na MB, no Abrigo do Marinheiro e/ou na Empresa Gerencial de Projetos Navais – EMGEPRON e os Alunos Civis do Ensino Profissional Marítimo (EPM), regularmente matriculados em curso previsto no Programa de Ensino Profissional Marítimo (PREPOM).

3.1 - A CONTRATADA obriga-se a dar cobertura para Seguro de Acidentes Pessoais aos componentes do Grupo Especial, desde que o acidente ocorra quando os componentes estejam em efetivo serviço e/ou que ocorra no interior das dependências das Organizações Militares (OM´s), que executam cursos e/ou quando alojados por motivo de freqüência, durante a efetiva duração dos cursos e/ou por ocasião de deslocamento (ida e volta) em viatura oficial ou alugada com tal propósito, para aulas externas, ficando os custos inteiramente à sua conta, sem quaisquer ônus para os segurados do SAPS-MB, para o ESTIPULANTE ou para o citado Grupo Especial. Os Capitais Segurados serão calculados sobre o Capital Segurado para cada componente do SAPS-MB, conforme o previsto no item 8, de acordo com os percentuais abaixo:

a) Morte Acidental .............................35,2%;
b) Invalidez por Acidente ...................35,2%; e
c) Despesas Médico/Hospitalares .......14,3%.
3.2 - Para efeito desta cobertura o ESTIPULANTE obterá, junto à Marinha do Brasil, cópias dos documentos que caracterizem militares e civis como componentes deste Grupo.

3.3 - Para a liquidação de sinistro a CONTRATADA poderá solicitar documentos, além dos obrigatórios, que comprovem a condição do segurado como componente do Grupo Especial na data do sinistro.
4. CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO

Poderão participar do seguro os componentes do grupo segurável que atendam aos subitens 2.3 e 2.6, das presentes “CONDIÇÕES PARTICULARES”.

5. LIMITE DE IDADE

O limite máximo de idade para aceitação dos segurados, tanto na implantação da apólice como para as novas inclusões, será indeterminado.

6. ADESÃO

6.1 - A adesão ao Seguro de Acidentes Pessoais é sempre voluntária.

6.2 - As recusas de quaisquer propostas serão comunicadas, por carta da CONTRATADA aos respectivos proponentes, no prazo máximo de 15 dias, contados a partir da data do recebimento do Cartão Proposta pela CONTRATADA.
6.2 - Após a avaliação da CONTRATADA, quer tenha ela aceito ou não a proposta, todos os “Cartões-Proposta” (com correspondente “Despacho” no verso) serão restituídos ao ESTIPULANTE para fim de arquivo.

6.4 - Por ocasião da adesão, a CONTRATADA se obriga a fornecer, a cada Segurado, Certificado Individual em até 30 dias depois de confirmado, à CONTRATADA, o primeiro pagamento do prêmio.
7. GARANTIAS

As garantias deste seguro são:

a) Morte Acidental; e

b) Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente - (I.P.A.)

7.1 - A condição de Morte Acidental, para efeito da indenização, será definida pelo competente Laudo Necroscópico. Na sua falta, surtirão o mesmo efeito o Relatório e a Solução do Inquérito Policial Militar, instaurado na Organização Militar da Marinha à qual competir a apuração dos fatos pertinentes ao falecimento em causa.

7.2 - A indenização por Invalidez Permanente, total ou parcial, em decorrência de acidente, será consumada a partir da alta médica definitiva do paciente, comprovada mediante apresentação do competente Atestado de “Alta ou Invalidez”.

8. CAPITAL SEGURADO

O capital segurado de cada componente para as garantias de Morte Acidental e Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente é uniforme, no valor de R$ ________ (_______________________________).

8.1 - Quando se tratar de segurado com idade inferior a 14 anos (inclusive), a indenização será destinada, exclusivamente, ao reembolso das despesas com o funeral, que deverão ser comprovadas mediante apresentação de notas originais comprobatórias.
9. ACÚMULO DE CAPITAL SEGURADO 

O capital individual máximo, para as garantias de Morte Acidental e Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente, ao qual o segurado terá direito será de R$ ___________ (________________________________), ou seja, a cada segurado será permitido contratar, no máximo, _ (______) planos por segurado.

10. CUSTO

O custo individual do seguro para pagamento MENSAL será de: R$ _______ (____________________). 

11. INÍCIO DA VIGÊNCIA DO RISCO INDIVIDUAL

Independentemente da data em que a CONTRATADA tenha emitido o correspondente Certificado, a cobertura do risco individual terá início à zero hora do primeiro dia do mês de competência (mês em que ocorrer o primeiro desconto no BP do Consignante) ou no dia subseqüente à data em que for feito o primeiro pagamento do prêmio.
12. CARTÃO-PROPOSTA

Para cada proponente será emitido um Cartão-Proposta, conforme o modelo que constitui o Apenso III deste Anexo.
13. APÓLICE COLETIVA E CERTIFICADOS INDIVIDUAIS

13.1 - A CONTRATADA emitirá uma Apólice Coletiva para o ESTIPULANTE da Carteira do SAPS-MB e um Certificado Individual para cada Segurado. O modelo desse Certificado constitui o Apenso IV deste Anexo.

13.2 - A emissão da Apólice Coletiva e dos certificados individuais não implicará em cobrança de qualquer custo, tanto para o ESTIPULANTE como para os segurados.

14. CANCELAMENTO E EXCLUSÃO

14.1 - É facultado ao Segurado solicitar o cancelamento do(s) Seguro(s) em qualquer época, a partir do 6º mês do início de vigência de cada seguro. Para tal, deverá preencher o modelo constante do Apenso V deste Anexo, e enviá-lo à CONTRATADA, que providenciará o efetivo cancelamento.

14.2 - Após efetuado o cancelamento, só será permitido o reingresso do Segurado cancelado, no SAPS-MB, após seis meses da data de cancelamento. Caso o cancelamento tenha decorrido de inadimplência do segurado, o reingresso do mesmo somente será aceito após a quitação dos prêmios não pagos anteriormente.
14.3 - O(s) seguro(s) também será(ão) cancelado(s) pela falta de pagamento de três mensalidades consecutivas ou atraso de uma ou mais mensalidades por um período superior a três meses. Para que isto seja evitado, a CONTRATADA expedirá uma carta padrão ao Segurado, após a constatação do segundo inadimplemento, alertando-o sobre o cancelamento iminente da(s) cobertura(s). Caso o fato se repita pela terceira vez, a(s) cobertura(s) correspondente(s) será(ão) cancelada(s).

14.4 - Em tempo, reitera-se que o Consignante é o responsável pelo desconto mensal dos prêmios das coberturas contratadas para si, por seu Cônjuge, Filho(s) e Ascendentes, caso segurados. Por esta razão, cabe ao mesmo a obrigação de conferir o seu BP e, na falta da consignação do(s) prêmio(s), providenciar o pagamento do(s) valor(es) correspondente(s), em favor da CONTRATADA, até o décimo dia corrido da data em que o pagamento do pessoal da Marinha do Brasil for liberado pela rede bancária.

14.5 - Ocorrendo o sinistro durante o período de inadimplemento de até 89 dias, poderá(ão) o(s) beneficiário(s) fazer jus ao Benefício, desde que proceda(m) à reabilitação do(s) Seguro(s) em atraso, mediante a quitação dos prêmios.
15. LIQUIDAÇÃO DE SINISTRO

15.1 - O ESTIPULANTE obriga-se a fornecer à CONTRATADA toda documentação que lhe venha a ser entregue pelos beneficiários, necessária à liquidação de cada sinistro. Obriga-se também o ESTIPULANTE a fornecer à CONTRATADA as cópias dos cartões-proposta de contratação dos seguros, indicação de Beneficiários e demais documentos inerentes ao processo, caso seja solicitado.

15.2 - A CONTRATADA obriga-se a efetuar o pagamento das indenizações aos beneficiários habilitados do seguro, através de crédito em conta-corrente ou conta-poupança dos mesmos, no prazo de ____ dias úteis contados a partir do dia seguinte ao do recebimento de toda a documentação exigida.

15.3 - Em caso do(s) depósito(s) em conta sofrer(em) algum atraso, a CONTRATADA deverá compensar o(s) beneficiário(s), nos termos determinados pelo art. 772 do Código Civil, sendo o valor da indenização devidamente atualizado.
15.4 - O prazo estipulado no subitem 15.2 poderá ser estendido para até 30 (trinta) dias corridos, prorrogáveis por igual período, quando se tornar necessário, a juízo da CONTRATADA, proceder-se a qualquer tipo de averiguação ou perícia para esclarecimentos de fatos que possam presumir a existência de fraude, má fé ou a deliberada omissão de dados por parte dos segurados, que sejam passíveis de terem sido cometidas não só no ato das adesões ao SAPS-MB, mas também, posteriormente, por ocasiões de inclusões de cônjuge e/ou filho(s) e/ou ascendentes.

15.5 - A necessidade da averiguação ou perícia prevista no subitem anterior, tanto para o primeiro período de trinta dias, como para sua eventual prorrogação, sempre deverá ser levada ao conhecimento do ESTIPULANTE, para que tal informação possa ser prestada ao beneficiário.

15.6 - Concluídos os trabalhos de averiguação e tendo sido comprovado o fato presumido conforme subitem 15.4, mediante documentação hábil, os beneficiários perderão direito à indenização correspondente aos capitais contratados após a data do fato comprovado. Entretanto, a CONTRATADA reconhecerá os capitais contratados antes da data de ocorrência do fato comprovado e indenizará os beneficiários pelos valores devidamente corrigidos na forma do subitem 15.3.

15.7 - Por outro lado, finda a averiguação e nada ficando provado que possa confirmar o fato presumido, a CONTRATADA liquidará o sinistro pelos valores devidamente atualizados, também na forma do subitem 15.3.

15.7 - A CONTRATADA se obriga a enviar ao ESTIPULANTE os comprovantes dos depósitos efetuados aos beneficiários, no prazo de até cinco dias úteis a contar da data do efetivo depósito.

16. CUSTEIO
16.1 - O seguro é do tipo contributário, em que cada Segurado participa com o pagamento total dos prêmios dos seguros por ele contratados.
16.2 – Entretanto, nos seguros contratados para dirigente ou funcionário do ESTIPULANTE, ou dos SUB-ESTIPULANTES, o seguro é do tipo não contributário, participando o ESTIPULANTE ou SUB-ESTIPULANTE com o pagamento de 100% (cem por cento) dos prêmios.

17. PAGAMENTO DOS PRÊMIOS
17.1 - O “Prêmio” poderá ser pago pelo Segurado em uma das seguintes formas:

a) Bilhete de Pagamento (BP);

b) Boleto bancário ou Ficha de Compensação - essa forma de pagamento poderá, também, ser escolhida pelo segurado, e será obrigatoriamente usada como alternativa para o caso da falta de margem consignável no BP; e

c) Débito em conta.

17.2 - O pagamento do “Prêmio” dos seguros dos dirigentes e funcionários do ESTIPULANTE e dos SUB-ESTIPULANTES ocorrerá, exclusivamente, através de fatura mensal, com vencimento no 5º dia útil posterior ao final do período de competência.

17.3 - A arrecadação mensal é composta de seis tipos de parcelas:

a) parcelas de prêmios implantadas pelo ESTIPULANTE nos BP dos consignantes e recolhidas através do Sistema de Pagamento da Marinha (SISPAG);

b) parcelas de prêmios implantadas pelo ESTIPULANTE nos BP dos consignantes e recolhidas através do Sistema Integrado de Administração do Pessoal (SIAPE);

c) parcelas de prêmios pagos por consignantes de outros Órgãos Públicos Federais, recolhidos ao ESTIPULANTE;
d) pagamentos recolhidos diretamente pela CONTRATADA através de Débito em Conta e Boleto Bancário;
e) pagamentos recolhidos diretamente pela CONTRATADA através das faturas mensais emitidas aos ESTIPULANTE e SUB-ESTIPULANTES; e

f) pagamentos recolhidos, em casos excepcionais, diretamente por Balcão.

17.4 - O ESTIPULANTE repassará os prêmios mensais, sempre vencidos, sem retenção da taxa de administração, nos seguintes prazos:

a) prêmios mensais recolhidos através dos SISPAG, SIAPE: até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento dos documentos necessários à conciliação contábil de cada arrecadação; e

b) depósitos oriundos de outros órgãos federais: até o 5º (quinto) dia útil após o respectivo crédito na conta do ESTIPULANTE. 

17.5 - Em virtude das características próprias do SAPS-MB e do que prevêem os subitens 17.3 e 17.4, configuram-se as seguintes situações no início e término do CONTRATO:
a) em que pese o fato de a CONTRATADA assumir os riscos a partir do início da vigência do presente Contrato, os repasses referentes ao primeiro mês de vigência ainda pertencerão à Seguradora detentora do Contrato anterior. Dessa forma, os prêmios decorrentes deste Contrato somente serão considerados a partir do início do segundo mês de vigência; e

b) em contrapartida à situação acima, quando por qualquer motivo for cancelado este Contrato, terá fim a cobertura da CONTRATADA, que então fará jus ao recebimento dos repasses do mês subseqüente ao cancelamento.

18. CONTATOS COM OS SEGURADOS

Os contatos dos Segurados e Beneficiários com a CONTRATADA deverão ser feitos através da CORRETORA, devendo a CONTRATADA encaminhar à mesma os Segurados ou Beneficiários que a procurarem sem autorização, até mesmo em busca de informações.

19. RISCOS EXCLUÍDOS

Não obstante o que em contrário possam dispor as Condições Gerais contratadas pelo presente seguro, fica entendido e concordado que este Contrato não cobre perdas e danos causados direta ou indiretamente por atos de terrorismo, independente do propósito de tais atos e desde que estes atos tenham sido devidamente atestados pela autoridade brasileira competente.

20. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

20.1 - A CONTRATADA pagará ao ESTIPULANTE, a título de Taxa de Administração, o valor correspondente a _____% (_____________por cento), incidente sobre o faturamento líquido mensal.
20.2 - A CONTRATADA transferirá ao ESTIPULANTE a quantia correspondente à Taxa de Administração, conforme abaixo:

a) Prêmios pagos através de BP: na mesma data em que for creditado na conta da CONTRATADA o repasse previsto no subitem 17.4, desde que o ESTIPULANTE tenha informado até o dia útil anterior o valor total que será repassado à CONTRATADA; e
b) Seguros contratados por outra forma de pagamento: até o dia 20 de cada mês.
21. DISTRIBUIÇÃO DO EXCEDENTE TÉCNICO

A presente cláusula estabelece as condições de distribuição, ao Estipulante, dos resultados da apólice.

A distribuição do excedente técnico se dará da seguinte forma:
a) cinquenta por cento para o ESTIPULANTE; e

b) cinquenta por cento para a CONTRATADA.
21.1 - Condições para Distribuição:
A distribuição dos resultados será realizada após o término da vigência anual da apólice, depois de pagas todas as faturas do período e no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da última quitação, vedado qualquer adiantamento a título de resultados técnicos.

21.2 - Apuração do Resultado:
Para fins de apuração de resultado técnico consideram-se as condições determinadas pela Circular SUSEP n° 317 de 12 de janeiro de 2006 – Art. 10.

21.2.1 - Consideram-se como RECEITAS para fins de apuração do resultado técnico:


a) prêmios de competência correspondentes ao período de vigência da apólice, efetivamente pagos; e

b) estorno de sinistros computados em períodos anteriores e definitivamente não devidos.
21.2.2 - Consideram-se como DESPESAS para fins de apuração do resultado técnico:


a) Taxa de Administração (pró-labore) fixada em _____% (__________ por cento), sobre o faturamento líquido, pago ao ESTIPULANTE;

b) valor total dos sinistros ocorridos em qualquer época e ainda não considerados até o fim do período de apuração, computando-se de uma só vez os sinistros com pagamento parcelado;

c) saldos negativos dos períodos anteriores, ainda não compensados; e

d) Despesas Administrativas (DA) da CONTRATADA, fixada em ____% (__________ por cento), incluídas todas as despesas com taxas, impostos, resseguros e etc. de responsabilidade da CONTRATADA, sobre o faturamento líquido.

21.2.3 - As receitas e despesas serão atualizadas monetariamente desde:

a) o respectivo pagamento, para prêmios e Taxa de Administração (pró-labore);

b) o aviso à seguradora, para os sinistros;

c) a respectiva apuração, para os saldos negativos anteriores; e
d) as datas em que incorreram, para as despesas de administração.

21.2.4 - A apuração do resultado técnico será atualizada monetariamente desde o término do período de apuração determinado no Contrato até a data da distribuição do Excedente Técnico, destinando-se aos segurados e/ou ESTIPULANTE o percentual do resultado apurado, estabelecido no item 21.

21.2.5 - O Excedente Técnico será apurado de acordo com a fórmula abaixo: 

ET = R - D; onde:

R - Receitas estipuladas no subitem 16.2.1; e
D - Despesas estipuladas no subitem 16.2.2.

22. RESPONSABILIDADES DAS PARTES

22.1 - do ESTIPULANTE:

a) implantar em BP os prêmios a serem pagos pelos segurados;

b) administrar o repasse dos prêmios à CONTRATADA;

c) supervisionar o serviço do pessoal (Estrutura Funcional de que trata o item 23), admitido pela CORRETORA, que trabalha destacado em seus Postos de Atendimento; 

d) negociar junto à CONTRATADA os valores de custos e das taxas determinantes do valor dos prêmios, sempre que for julgado necessário, para a defesa dos interesses dos Integrantes da SAPS-MB;

e) receber a documentação necessária à formação do processo de habilitação ao seguro e iniciar o processo de liquidação dos sinistros; e

f) fiscalizar o cumprimento do prazo estabelecido nesse Anexo, para pagamento das indenizações pela CONTRATADA.
22.2 - da CONTRATADA:

a) receber, providenciar e cadastrar as adesões e os cancelamentos, nos casos de solicitações, em conformidade com o estabelecido nos itens 6 e 14;

b) receber, excepcionalmente, os prêmios a serem pagos à vista pelos segurados; e
c) emitir as faturas mensais ao ESTIPULANTE e aos SUB-ESTIPULANTES, referentes aos seguros de seus respectivos dirigentes e funcionários.
22.3 - da CORRETORA:
a) promover novas adesões ao SAPS-MB;

b) prestar todos os esclarecimentos e informações aos beneficiários e/ou seus familiares; e

c) realizar, com periodicidade mínima anual, visitas e viagens aos Distritos Navais, aos Centros de Especialização e Formação da MB (inclusive às Escolas de Aprendizes-Marinheiros). As datas serão marcadas ou alteradas desde que em comum acordo entre o ESTIPULANTE e a CONTRATADA. O cronograma básico consta do Apenso VI.

22.4 - do ESTIPULANTE e dos SUB-ESTIPULANTES:

Efetuar o pagamento mensal das faturas referenciadas na alínea c do subitem 22.2, conforme o previsto no subitem 17.2.

23. ESTRUTURA FUNCIONAL

23.1 - A CORRETORA manterá, nos Postos de Atendimento do ESTIPULANTE, uma estrutura funcional (equipe de pessoal) que garanta o perfeito atendimento aos segurados, sob todos os aspectos. Tal estrutura deverá ser submetida ao ESTIPULANTE, que poderá, a qualquer momento, solicitar a substituição de quaisquer dos seus membros.
23.2 - A CORRETORA manterá, ainda, equipe funcional destacada nas dependências de Organizações Militares (OM) da Marinha do Brasil (MB) de grande efetivo de pessoal, quando solicitado pelo ESTIPULANTE, ou, eventualmente, itinerante, em OM da MB em todo o País, nas atividades de agenciamento (captação de novos segurados). 
23.3 - A Estrutura Funcional prevista nos subitens 23.1 e 23.2 trabalhará sob a supervisão conjunta do ESTIPULANTE e da CONTRATADA.

23.4 - Caberá à CORRETORA manter os componentes da Estrutura Funcional atualizados em suas funções, através de palestras, estágios e cursos, a serem ministrados nas instalações da CORRETORA ou do ESTIPULANTE, sem ônus para este e sem prejuízo do serviço.

23.5 - Sempre que a necessidade do serviço justificar a alteração da Estrutura Funcional, as partes contratantes deverão analisá-las e, concordes, implementá-la.

23.6 - Fica estabelecido, para todos os efeitos legais, que não há vínculo empregatício entre o ESTIPULANTE/CONTRATADA e o pessoal componente da Estrutura Funcional, cabendo à CORRETORA inteira responsabilidade sobre as obrigações trabalhistas e previdenciárias desse pessoal.

24. INJUNÇÕES ADMINISTRATIVAS

24.1 - Serviço de Processamento de Dados:
Os serviços de processamento de dados, para a execução de todas as atividades inerentes ao SAPS-MB, bem como para a geração automática das alterações de pagamento e para o respectivo controle dos descontos efetuados, serão prestados pelo ESTIPULANTE, ao valor mensal de R$ 1.100,00 (mil e cem reais), corrigidos anualmente pelo IGP-M.
24.2 - Divulgação, Publicidade e Expedição de Correspondência:
24.2.1 - Compete à CONTRATADA fornecer e distribuir, sem ônus para o ESTIPULANTE, folhetos e tabelas, cartazes e outros impressos essenciais à divulgação do SAPS-MB, a serem criados e produzidos de comum acordo entre as partes contratantes.

24.2.2 - Fica vedado à CONTRATADA o uso da menção dos nomes da Marinha do Brasil, do Comando da Marinha, da Diretoria de Assistência Social da Marinha (DASM), do Serviço de Assistência Social da Marinha (SASM), do Abrigo do Marinheiro e dos seus Departamentos, mesmo em alusões indiretas, em publicidade e propaganda, sem autorização expressa do ESTIPULANTE.

24.2.3 - A CONTRATADA incumbir-se-á de expedir a correspondência aos segurados, nela incluindo certificados individuais, cartas, folhetos ilustrativos e outros impressos que se tornarem necessários às atividades do SAPS-MB.

24.3 - Modelos Impressos:
Fica a cargo da CONTRATADA a impressão dos certificados individuais, modelos de cartas e outros que se tornarem necessários às atividades do SAPS-MB.

24.4 - Suprimento de Móveis, Utensílios e Material de Expediente:
A CORRETORA suprirá o setor do SAPS-MB e os Postos de Atendimento, de móveis e utensílios, para uso pelo pessoal da equipe funcional, bem como lhes prover o material de expediente que for necessário.
25. PROCEDIMENTOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS
25.1 - Quaisquer modificações nos procedimentos técnicos ou administrativos, rotineiramente executados pelos componentes da estrutura funcional ou que influam no cumprimento de qualquer prazo citado nesse Contrato, que venham a ser cogitados pela CONTRATADA, somente deverão ser postas em execução após a aprovação do ESTIPULANTE.

25.2 - As modificações impostas por normas baixadas pelos órgãos controladores de Seguro somente deverão ser executadas depois de comunicadas ao ESTIPULANTE.

25.3 - A CONTRATADA se obriga a fornecer regularmente ao ESTIPULANTE, todas as normas legais ou técnicas divulgadas e que contribuam com o desenvolvimento e manutenção do SAPS-MB.
26. CADASTRO

26.1 - Fica vedado à CONTRATADA o uso, sem autorização do ESTIPULANTE, do cadastro gerado pelo SAPS-MB que não seja para a administração da Carteira e para o contato ou correspondência com os titulares, para assuntos pertinentes ao SAPS-MB, não podendo cedê-lo, a qualquer pretexto, a terceiros.
26.2 - O envio de correspondência aos titulares, para oferecimento de outros produtos da CONTRATADA, assim como o “telemarketing” sob qualquer pretexto, depende de autorização do ESTIPULANTE.

Apensos a este Anexo:

I - Condições Gerais da Apólice do Seguro de Acidentes Pessoais da CONTRATADA (versão __________), que poderá sofrer alterações por motivos técnicos ou mudança de legislação. A CONTRATADA deverá disponibilizar a versão mais atualizada, para consultas, no seu site (__________________);
II - Condições Especiais da Apólice do Seguro de Acidentes Pessoais da CONTRATADA;

III - Modelo de Cartão-Proposta e Atualização de Dados para o SAPS-MB;

IV - Modelo de Certificado Individual do SAPS-MB;

V - Modelo de Cancelamento; e
VI - Cronograma de Visitas às OM da MB.
Os Apensos III a V serão confeccionados em conjunto pelo ESTIPULANTE e pela CONTRATADA.
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